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INDICAÇÃO  Nº  238,  DE  2001

O PARLAMENTO J0VEM PAULISTA, edição 2000, trouxe à Assembléia Legislativa estudantes, de todo o Estado, que além de conhecerem de perto o funcionamento desta Casa puderam expressar-se através dos seus “Projetos de lei”. Os projetos representam a materialização da vontade desses jovens de contribuírem efetivamente para a solução dos problemas coletivos. É uma oportunidade rara, tanto para nós, parlamentares, que temos a satisfação de conviver com os deputados jovens, tanto para esses meninos e meninas que, na maioria dos casos, estão vivenciando pela primeira vez uma experiência dessa espécie. A importância do evento reside, sobretudo, no incentivo à participação política. Não é sem razão que nos sentimos pessoalmente gratificados quando constatamos que nossa iniciativa resultou na possibilidade de realização desse exercício de democracia. É certo que cada trabalho apresentado contém elementos de interesse para a sociedade. De fato, muitos deles traduzem idéias passíveis de serem aplicadas. Assim, com fundamento no artigo 159, do Regimento Interno da Assembléia Legislativa, formulamos a presente Indicação, ao DD. Governador do Estado, para que se digne determinar a análise do Projeto de lei abaixo transcrito, da Deputada Jovem Beatriz Rodrigues Gasparotto, aluna da  Cooperada Nova Geração - COEB,  do Município de  Birigui. 

“PROJETO DE LEI Nº 67/2000

 

Dispõe sobre a criação do conselho permanente de preservação, conscientização, educação, fiscalização e de reflorestamento das matas da região e as formas de atuação junto a população e dá outras providências.
 

O PARLAMENTO JOVEM PAULISTA DECRETA:

CAPÍTULO I

SEÇÃO I

DO CONSELHO PERMANENTE DE PRESERVAÇÃO, CONSCIENTIZAÇÃO, EDUCAÇÃO PARA O MEIO AMBIENTE

ARTIGO 1° - Fica criado o conselho permanente de preservação, conscientização e educação para o meio ambiente, no âmbito do território deste Estado.

§ 1º - O conselho deverá atuar junto às escolas, às fábricas, ao comércio em geral, com o intuito de conscientizar as pessoas a preservar a natureza.

§ 2º - A preservação e conscientização, implica em não desperdiçar água, não sujar a cidade e as áreas próximas a rios, represas e mananciais.

§ 3º - Formar e preparar líderes comunitários e alunos monitores, para darem palestras em bairros e nas escolas, sobre o tema preservação do meio ambiente.

SEÇÃO II

DA FISCALIZAÇÃO, ATUAÇÃO E PENALIDADES

ARTIGO 2º - A responsabilidade de fiscalizar ficará a cargo das policias militares em conjunto com a guarda municipal, que deverão atuar na zona urbana e na zona rural.

§ 1º - A fiscalização dentro da zona urbana é no sentido de coibir e educar os infratores para não sujarem as vias públicas e os terrenos baldios.

§ 2º - A fiscalização na zona rural fica a cargo da polícia florestal, que deverá instruir os infratores para que não coloquem fogo indiscriminadamente e sem autorização, nas pastagens, florestas, matas nativas e nas matas ciliares e para não sujarem os rios, mananciais e represas.

ARTIGO 3º - As multas serão aplicadas aos infratores que não respeitarem as Leis vigentes. No caso de reincidência, o valor da multa será duplicado.

PARÁGRAFO ÚNICO - A verba arrecadada será toda ela destinada a manutenção, compra de equipamentos e nos projetos de reflorestamento de cada região.

ARTIGO 4º - Criação de Ouvidoria do Meio Ambiente, que terá a função de investigar e punir qualquer irregularidade dos membros de fiscalização, bem como receber denúncias de queimadas irregulares e depósitos de lixos clandestinos.

PARÁGRAFO ÚNICO - A Ouvidoria manterá em sigilo absoluto o nome e o telefone de quem fizer as denúncias.

SEÇÃO III

DO REFLORESTAMENTO

ARTIGO 5º - O conselho criará, em no máximo de 30 dias após a promulgação desta lei, o órgão que desenvolverá os projetos de reflorestamento.

ARTIGO 6 º - Serão construídas estufas para plantio de mudas de plantas nativas de cada região.

ARTIGO 7º - O plantio das mudas será prévia e criteriosamente estudado, para que não traga profundas mudanças em cada região.

ARTIGO 8º - O reflorestamento nas áreas de mananciais deverá ser permanente, com o intuito de evitar o assoreamento da área.

CAPÍTULO II

SEÇÃO I

DA COLETA DE LIXO E DA USINA DE RECICLAGEM

ARTIGO 9º - Criação da Usina de Reciclagem e da coleta seletiva de lixo.

ARTIGO 10 - A usina de Reciclagem selecionará o lixo coletado, bem como os passíveis de serem reciclados.

§ 1º - Serão espalhados pela cidade, fábricas, escolas e demais repartições, latões de lixos diferenciados, cujo objetivo será o de separar os recicláveis dos demais.

§ 2º - A diferença nos latões de lixo será da seguinte forma:

a. objetos plásticos 

b. objetos de vidro 

c. objetos de alumínio/ferro 

d. papéis, papelão 

ARTIGO 11 - O material recolhido e aproveitado deverá ser vendido, sendo que o seu lucro será destinado exclusivamente para a manutenção e para o desenvolvimento de projetos da Usina de Reciclagem.

CAPÍTULO III

SEÇÃO I

DA PARTICIPAÇÃO GOVERNAMENTAL

ARTIGO 12 - O Poder Executivo fiscalizará e acompanhará a atuação e o fiel cumprimento do disposto nesta lei.

SEÇÃO II

DA COMISSÃO EXECUTIVA

ARTIGO 13 - Para a execução desta lei, o poder executivo criará uma Comissão Executiva, composta por um representante da Secretaria do Meio Ambiente, um da Secretaria da Educação, um da Secretaria da Fazenda, um da Secretaria dos Transportes e um da Secretaria de Segurança Pública.

PARÁGRAFO ÚNICO - A Comissão Executiva será presidida pelo Secretário do Meio Ambiente.

SEÇÃO III

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DOS CONVÊNIOS

ARTIGO 14 - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

ARTIGO 15 - Poderão ser firmados convênios com entidades públicas e privadas e criação de cooperativas, visando ao fiel cumprimento desta Lei.

ARTIGO 16 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

 

JUSTIFICATIVA

O tema Preservação, Conscientização, Educação, Fiscalização e Reflorestamento do Meio Ambiente foi escolhido justamente com o intuito de criar meios e mecanismos para que a população possa participar, fiscalizar e ajudar a preservar o que de mais sagrado nós temos, o nosso planeta. O projeto foi criado visando conscientizar e integrar a população para uma política de preservação, reflorestamento e combate à poluição da água, solo e ar. Sabemos que o lixo que jogamos fora é um dos mais ricos do mundo, a água que desperdiçamos é uma fonte que está se esgotando, o aumento da área de deserto no planeta e em nosso país cresce assustadoramente, o lixo jogado nas ruas e dentro de rios é um dos grandes responsáveis pelas enchentes nas grandes cidades, porém, as situações acima citadas são poucas perto de todas as formas utilizadas pelo homem para degradar e destruir o meio ambiente.

Para que se possa realmente combater essa destruição, será necessário um ingrediente simples e extremamente barato para os cofres públicos que é "conscientizar" a população dos riscos que corremos, se conseguirmos educar e conscientizar a população teremos dado um enorme passo rumo a um futuro melhor. Quanto ao projeto, é de notório conhecimento que o Estado não disponibiliza de verbas suficientes para custear a sua execução completa, porém como foi colocado, a verba sairá da arrecadação das multas e da usina de reciclagem, mas o grande colaborador e incentivador será a população que fiscalizará e atuará na preservação do meio em que vive. Este projeto não solucionará todos os problemas, mas poderá minimizar gradativamente os efeitos da destruição do planeta em que vivemos.” 




Sala das Sessões, em 20/03/2001

a) CESAR CALLEGARI
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